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RESUMO 

 

O objetivo deste trabalho foi o de especificar o software Protótipo de Sistema de 

Controle de Riscos em Laboratórios de Vigilância Sanitária – SIRIS, com a finalidade 

de controlar os riscos a que estão sujeitos os trabalhadores atuantes nos laboratórios 

de vigilância sanitária, utilizando para tal os funcionários do INCQS como estudo de 

caso, orientando-os no modo mais conveniente para as boas práticas de laboratório e 

inserindo-os nas ações de biossegurança do seu cotidiano. O protótipo SIRIS foi 

especificado utilizando técnicas e ferramentas de Engenharia de Sistemas, 

Metodologia Orientada a Objetos, plataforma Web Microsoft, com as linguagens HTML, 

DHTML, ASP, ASP.net, Java, JavaScript, SQL e Banco de Dados Access.  

 

Palavras-chave: Sistema de informação, Software, Biossegurança, Controle de risco, 

Perigos laboratoriais. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  

ABSTRACT 

 

This study aimed to specify the software Prototype Systemf or Risk Controlin Sanitary 

/Public Health Surveillance Laboratories-SIRIS, in order to assess risks to which active 

laboratory workers may be exposed or subject to at public health laboratories,guiding 

them to act on Good Lab Practice (GLP) and setting up biosafety actions as part of their 

daily activities. 

 

The prototype SIRIS was specified using techniques and tools of Systems Engineering, 

Object Oriented Methodology, Microsoft Web Platform, with HTML,DHTML, ASP, 

ASP.net, Java, JavaScript, SQL and Data base Access. 

 

Keywords: Information Systems ,Software, Biosecurity, Control Risk, Danger, 

Laboratories 
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1 INTRODUÇÃO 

 

1.1 INCQS 

 

 É a unidade técnico-científica da FIOCRUZ com atuação direta em Vigilância 

Sanitária através da ANVISA, sendo referência nacional para as questões analítico-

laboratoriais relativos ao controle da qualidade de alimentos; medicamentos; produtos 

biológicos (soros e vacinas, entre outros); saneantes domissanitários; reagentes e 

insumos diagnósticos; cosméticos; artigos, insumos para a saúde e diálise; sangue e 

hemoderivados; ambientes e serviços. Constitui-se portantoum dos pilares do SNVS, 

no contexto do SUS. 

 

1.1.1 Missão do INCQS 

 

 “Contribuir para a promoção e recuperação e prevenção de doenças, atuando 

como referência nacional para as questões científicas e tecnológicas relativas ao 

controle da qualidade de produtos, ambientes e serviços vinculados à Vigilância 

Sanitária.” (www.incqs.fiocruz.br/apresentação. acesso em12/03/2012) 

 

1.1.2 Visão do INCQS 

 

 “Ser reconhecido como instituição pública de referencia para as questões 

científicas e tecnológicas relativas ao controle da qualidade de produtos, ambientes e 

serviços vinculados à Vigilância Sanitária.”(www.incqs.fiocruz.br/apresentação. 

acesso em 12/03/2012) 

 

1.2 HISTÓRICO 

 

Em 1995, na oficina de trabalho “Projeto Brasileiro de Capacitação Científica e 

Tecnológica para Doenças Infecciosas Emergentes e Reemergentes” realizada no 

Ministério da Saúde foi consenso que, para se avançar no sentido da capacitação das 

instituições brasileiras nesta área, as questões de biossegurança constituíssem fator 

prioritário para progressão de qualquer processo, tanto no que se referisse à 
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adequação de infraestrutura das instituições quanto, e, principalmente, à mudança de 

comportamento baseada na difusão e absorção de novas informações (GUERRA; 

ROCHA, 2000). 

Essa discussão partiu do seguinte princípio: como trabalhar estas questões? 

Fez-se necessário conhecer as reais condições das instituições do país no que se 

refere à qualidade em biossegurança. Para este trabalho foi constituído um grupo com 

pesquisadores da Fiocruz, através do Núcleo de Biossegurança - NuBio, que já vinha 

realizando um trabalho de mapeamento de riscos a que estariam expostos os 

profissionais de suas unidades. A experiência foi então aproveitada, estabelecendo-

se, em 1996, o Programa de Capacitação Científica e Tecnológica no Campo da 

Biossegurança. 

O programa constou de duas vertentes básicas: a) um mapeamento de risco, 

como informação original, e b) um curso cuja temática estava voltada para as questões 

identificadas. Foram contemplados nesse programa os Laboratórios de Saúde Pública 

(LACEN) dos Estados de São Paulo, Minas Gerais, Pernambuco, Pará e Bahia além 

dos Centros de Pesquisa regionais da Fiocruz. Os principais resultados obtidos neste 

programa foram a sensibilização para o tema de cerca de 900 profissionais 

participantes dos cursos e o estabelecimento de Comissões Internas de 

Biossegurança - CIBio que, posteriormente, passaram a discutir o tema nessas 

instituições (CARDOSO&SCHATZMAYR, 2003). 

No ano de 2000, a Fundação Nacional de Saúde (FUNASA), órgão executivo 

do Ministério da Saúde, em parceria com o Centers for Diseases Control (CDC) e com 

o Núcleo de Biossegurança (NuBio) da Fundação Oswaldo Cruz, criou um programa 

de formação de multiplicadores em biossegurança. Para este grupo, as questões 

sobre este tema transcendem os aspectos relacionados à manipulação genética e 

suas implicações éticas, mais específicos do universo de instituições que 

desenvolvem projetos no campo da biotecnologia. Foi estabelecida como prioridade a 

realização de investimentos em biossegurança nos LACEN brasileiros e em alguns 

laboratórios de referência nacional. Esses laboratórios são os responsáveis pela 

grande maioria dos diagnósticos de doenças sob vigilância e utilizam técnicas onde o 

manejo de agentes de risco ocorre cotidianamente (CARDOSO, 2008). 

Convém destacar que a criação de novas ferramentas com recursos da 

tecnologia da informação direcionada à biossegurança pode resultar na criação de 

mecanismos institucionais que invistam e favoreçam a educação continuada nesse 
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campo, assim como treinamentos, desenvolvidos antes do exercício das suas 

atividades nos laboratórios, dos trabalhadores que irão completar de forma direta ou 

indireta, os quadros internos das unidades de saúde, em temas voltados para as 

atividades a serem desenvolvidas e para as questões de segurança.  Visando ampliar 

a percepção, conscientização dos profissionais frente a situações de risco, tais 

iniciativas devem estimular a introdução de novas posturas e novos padrões de 

comportamento, de acordo com Cardoso (2008). 

 

1.3 AVALIAÇÃO DE RISCO 

 

 Segundo o CDC a avaliação de risco é uma ação ou uma série de ações 

desenvolvidas para reconhecer ou identificar e medir o risco ou probabilidade que 

algum evento aconteça, devido ao perigo. Na avaliação de risco, a severidade das 

consequências é levada em conta. 

Segundo Costa (2000), a avaliação de risco é um exercício essencial e 

produtivo. Ao se conhecer a origem do agente de risco, ao se refletir sobre as medidas 

que poderão ser adotadas, mais facilmente se poderá minimizá-lo ou neutralizá-lo. 

Deve-se levar em conta os efeitos danosos sobre o indivíduo, a sociedade e o 

ambiente.   

 A avaliação de risco é parâmetro de essencial importância para a definição dos 

procedimentos de biossegurança a serem aplicados pelas instituições de saúde no 

desenvolvimento de suas atividades. Tem como principal objetivo prevenir agravos à 

saúde do trabalhador, dos animais e danos ao meio ambiente (COSTA, 2000; SOUZA, 

2006). 

Esta avaliação se constitui num processo cuja responsabilidade deve ser 

compartilhada entre empregador e trabalhador. A vivência e os conhecimentos desses 

profissionais sobre as rotinas de trabalho facilitam a identificação das situações de 

risco e a proposição de medidas para seu controle. 

 

1.4 ANÁLISES DE RISCO 

 

Segundo a OMS (2012), analise de risco é baseado nos seguintes pilares: 

Uma nova forma de pensar. 

É fundamentada na ciência, mas não é uma ciência.  
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É uma interface entre a ciência e os valores.  

É tomar decisões com incertezas. 

Exige uma mudança de paradigma, de atitude e de 

comportamento. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

figura 1(do autor): ciclo da gestão de risco 

 

1.5 BIOSSEGURANÇA 

 

“A aplicação de práticas e procedimentos combinados em laboratórios 

utilizando equipamentos de segurança quando se trabalha ou manipula 

microrganismos potencialmente patogênicos.” (CDC,2007). 

Segundo o Conselho Técnico Nacional de Biossegurança - CTNBio “ é a ciência 

voltada para o controle e minimização de riscos advindos das práticas de diferentes 

tecnologias em laboratórios ou aplicadas ao meio ambiente, assegurando o avanço 

dos processos tecnológicos e protegendo a saúde humana, animal e o meio 

ambiente.” 

 Já a Comissão de Biossegurança em Saúde do Ministério da Saúde, criada a 

partir da Portaria nº 1.683 (28/08/2003, MS), preconiza que é a condição de segurança 
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alcançada por um conjunto de ações destinadas a prevenir, controlar, reduzir ou 

eliminar riscos inerentes às atividades que possam comprometer: a saúde humana, 

animal e vegetal e o meio ambiente. 

 

 

 

figura 2: Biossegurança 

 

“ 

1.6 COMISSAO TÉCNICA DE BIOSSEGURANÇA DA FIOCRUZ 

 

A Comissão Técnica de Biossegurança da Fundação Oswaldo Cruz (CTBio/Fiocruz) 

foi criada em 24 de abril de 1995 num contexto marcado pelo entusiasmo 

de um grupo de 21 profissionais com qualificações heterogêneas na 

área das Ciências Biológicas e Sociais e coautores – em conjunto com 

técnicos da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa) – 

da proposta de um substitutivo ao projeto de lei sobre biossegurança, 

relacionado ao manuseio de OGM, que resultou na Lei nº 

8.974/95(PEREIRA, 2009, p228). 

Ela foi constituída com atribuições diferenciadas daquelas estabelecidas na 

época pelo art. 90, 100 e 110 da Lei n0 8.974 (05/12/1995, MCT), que apontava a 
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obrigatoriedade de que “toda entidade que utilizar técnicas e métodos de engenharia 

genética deverá criar uma Comissão Interna de Biossegurança”. Hoje está vigente a 

Lei nº 11.105 (24/03/2005, BRASIL). 

A CTBio foi criada para estabelecer uma política de biossegurança ampla para 

a Fiocruz. Desde então esta Comissão apresenta à comunidade o Plano Plurianual 

de Biossegurança (PPBio), onde estabelece objetivos e metas a serem cumpridos.  

 

1.7 COMISSÕES INTERNAS DE BIOSSEGURANÇA DAS UNIDADES DA FIOCRUZ 

 

As Comissões são instâncias                                                                                                                             

de natureza consultiva, informativa, normativa e educativa. Têm por finalidade a 

avaliação, o planejamento e a orientação das questões relacionadas à Biossegurança 

em sua Unidade, sempre em consonância com a política proposta pela CTBio/Fiocruz. 

 

1.8 CONTROLE DE RISCO 

 

1.8.1 Benefícios 

 

Facilita a administração da prevenção de acidentes, doenças do trabalho, 

ganho da qualidade e produtividade; Produz aumento de lucros diretamente e 

indiretamente; Informa os riscos aos quais os trabalhadores estão expostos, 

cumprindo assim dispositivos legais.  

 

1.8.2 Benefícios para os trabalhadores 

  

Propicia o conhecimento dos riscos que podem estar sujeitos os 

colaboradores; Fornece dados importantes relativos àsaúde desses colaboradores; 

Conscientiza quanto ao uso dos EPI e EPC.Fornece informações quanto ao número 

de trabalhadores expostos ao risco e especifica o agente.  
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1.8.3 Mapa de risco 

 

 É um levantamento dos locais de trabalho apontando os riscos que são 

sentidos e observados pelos próprios trabalhadores de acordo com a sua 

sensibilidade a fim de subsidiar a proposição de um plano de metas de melhoria das 

condições de trabalho. 

 É representado graficamente, através de círculos de cores e tamanhos 

proporcionalmente diferentes (riscos pequeno médio e grande), sobre o layout da 

empresa (planta baixa dos diversos setores) e deve ficar afixado em local visível a 

todos os trabalhadores. Surgiu através da portaria nº 05 de 20/08/92, modificada pelas 

portarias nº 25 de 29/12/94 e portaria nº 08 de 23/02/99, tornando obrigatória a 

elaboração de MAPAS DE RISCO pelas CIPA. (figura 3) 

 A maior dificuldade no mapeamento dos riscos está na falta de capacidade, 

informação e subsídios técnicos para identificar, avaliar e controlar os riscos existentes 

dentro dos processos no ambiente laboratorial. 

 

 

Figura 3: Representação Gráfica do Mapa de Risco 

Fonte: http://www.saudeetrabalho.com.br/download/mapa-comsat.pdf 

 

1.9 CONCEITOS DE RISCO 

 

 Risco é a combinação de ocorrer um dano com a gravidade desse dano (OMS, 

2012). 
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 Toda e qualquer possibilidade de que algum elemento ou circunstância 

existente num dado processo e ambiente de trabalho possa causar dano à saúde, seja 

através de acidentes, doenças, ferimentos ou sofrimentos ocasionados aos 

trabalhadores, ou ainda através da poluição ambiental (PORTO, 2000). 

”A probabilidade da ocorrência de um evento desfavorável” (BLAISE PASCAL, 

1654apud BERNSTEIN, 1997).i 

““Função da probabilidade de um efeito nocivo para a saúde e dagravidade 

deste efeito, em conseqüência de um perigo” (FAO, 1997). 

 

(...)não há risco sem que antes se formule uma noção de 

segurança e vice-versa. Não se pode perceber o contraponto 

entre os dois conceitos sem que antes se construa uma situação 

concreta ou hipotética. Em ambos os casos, as noções se 

estabelecem, seja pelo conhecimento, pela razão ou pelo senso 

comum. (Navarro,1998, p.12) 

 

Há várias interpretações quanto à origem da palavra risco. Guzzo (2004) relata 

que a palavra tem seu primeiro registro no século XIV. Na língua portuguesa sua 

origem mais remota parece estar no termo latino resecare, significando “cortar 

separando, remover” (CUNHA, 1982, p. 1489). Há, também, a hipótese de que o termo 

não venha de risicu, riscu, derivação do verbo resecare no baixo latim, mas do 

espanhol risco, penhasco alto e escarpado (FERREIRA, 1986, p.1512).  

Nesta segunda acepção, excluindo os termos relacionados ao verbo riscar, 

indica, por um lado, uma associação ao perigo, uma ameaça, e, por outro lado, a 

possibilidade de ocorrência (AYRES, 1995).  

Almeida Filho (1992) encontrou em um dicionário etimológico da língua inglesa, 

a referência ao fato de que na Idade Média o vocábulo passou a designar em 

linguagem náutica “recife, escolho”, penhasco capaz de cortar cascos de 

embarcações (a navegação era uma das atividades comerciais de maior importância, 

nesta época), adquirindo então, a conotação de perigo oculto ou ameaça potencial. 

Também neste momento, surge o conceito de possibilidade ou conforme Spink 

(2001a) a visão do futuro como um ato passível de controle. 
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Risco passou a significar a possibilidade de um evento ocorrer ou não, e foi 

associado às perdas e ganhos envolvidos na ação realizada, associada, inicialmente, 

ao comércio marítimo e à necessidade de segurança para navios e mercadorias 

(GUZZO, 2004). Dada a veia náutica de nossos colonizadores, é bastante plausível 

que esta tenha sido a principal entrada da palavra na língua portuguesa. No século 

passado, seu sentido foi relacionado a certas modalidades de jogos, com apostas e 

chances de ganhos e perdas. Mais recentemente adquiriu significado ligado a 

desenlaces negativos. 

Nessa premissa restam ainda, as condições e regras de segurança em 

laboratórios de saúde pública, responsáveis pela identificação dos agentes 

etiológicos, visando, não apenas, a segurança dos profissionais de saúde, mas, 

também, de toda a comunidade. 

A classificação de risco de um determinado agente biológico baseia-se, 

sobretudo, no seu potencial de risco para o indivíduo, para a comunidade e meio 

ambiente, na sua forma de transmissão e na existência de medidas profiláticas e 

preventivas. Cada país deve estabelecer a classificação adequada a ser adotada, em 

que principalmente os agentes biológicos devem sofrer controle rigoroso das 

autoridades de saúde pública, prévio à sua entrada no país. 

Segundo a classificação brasileirade agente de risco (CTBio/Fiocruz, 2005), as 

classes de risco biológico são assim definidas: 

Classe de risco 1 (baixo risco individual e para a coletividade): Incluem os 

agentes que não possuem capacidade comprovada de causar doença em pessoas ou 

animais sadios. 

Classe de risco 2 (moderado risco individual e limitado risco para a 

comunidade): Incluem os agentes que podem causar doença no homem ou animais, 

porém não apresentam riscos sérios para os profissionais do laboratório, para a 

comunidade, para animais e para o meio ambiente. Os agentes desta classe, quando 

não existentes no país, devem ter sua importação restrita, sujeita a prévia autorização 

das autoridades competentes. 

Classe de risco 3 (alto risco individual e risco moderado para a comunidade): 

Incluem os agentes que usualmente causam doenças humanas ou animais graves as 

quais no entanto, podem usualmente ser tratadas por medicamentos ou medidas 

terapêuticas gerais, representando risco moderado para a comunidade e para o meio 
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ambiente. Os agentes desta classe, quando não existentes no país, devem ter sua 

importação restrita, sujeita a prévia autorização das autoridades competentes.  

Classe de risco 4 (alto risco individual e alto risco para a comunidade): Incluem 

os agentes de alto risco biológico que causam doenças humanas e animais de alta 

gravidade e capazes de se disseminar na comunidade e no meio ambiente. Esta 

classe inclui principalmente agentes virais. Os agentes desta classe, quando não 

existentes no país, devem ter sua importação proibida e caso sejam identificados ou 

se tenha suspeita de sua presença no país, os materiais suspeitos de conter estes 

agentes devem ser manipulados com os níveis máximos de segurança disponíveis e 

devem ser destruídos por processos físicos (autoclavação) ou por processos químicos 

de reconhecida eficácia e posteriormente incinerados. 

Outro aspecto da questão volta-se para a importância dos governos em definir 

políticas de impacto, endereçadas à prevenção, ao controle e à adoção de medidas 

de biossegurança dirigidas à proteção dos indivíduos, em especial os mais expostos 

em áreas de risco, conforme lei de Biossegurança, através de decreto nº. 1752 

(20/12/1995, MCT).Atualmente a lei de Biossegurança vigente no país é a Lei nº. 

11105/05 (Brasil, 2005) 

É imperativa a participação dos laboratórios de saúde pública implementando 

as recomendações relacionadas à biossegurança e dessa forma identificando nas 

suas instalações as áreas de riscos. 

Com o advento de novas tecnologias, por exemplo, do DNA recombinante, que 

entre outros, altera a composição genética de vários microorganismos, cada vez mais 

se ampliam as rotinas dos laboratórios aos cuidados de novos e sofisticados métodos 

de avaliação de riscos. 

 

1.10 RISCOS NO AMBIENTE DE TRABALHO 

 

Segundo Wada (1990), o ambiente de trabalho é um conjunto de fatores 

interdependentes, materiais ou abstratos, que atua direta e indiretamente na 

qualidade de vida das pessoas e nos resultados dos seus trabalhos. 

Um ambiente de trabalho saudável é aquele em que os 

trabalhadores e os gestores colaboram para o uso de um 

processo de melhoria contínua da proteção e promoção da 
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segurança, saúde e bem-estar de todos os trabalhadores e para 

a sustentabilidade do ambiente de trabalho[...] (OMS, 2010) 

São considerados riscos ambientais em laboratórios os agentes físicos, 

químicos e biológicos, além de riscos ergonômicos e riscos de acidentes, existentes 

nos locais de trabalho e que venham a causar danos à saúde dos trabalhadores.  

 

1.11 AGENTE DE RISCO 

 

Quaisquer componentes de natureza química, física, biológica, ergonômica e 

de acidente que possam vir a comprometer a saúde do homem, dos animais e do meio 

ambiente. 

 

 

 

1.11.1 Tipos de risco 

 

 O trabalho nas instituições de saúde envolve riscos gerais e especiais a cada 

área de atividade, podendo ser classificados como: (CTBio - Fiocruz, 2005) 

 

• Risco Químico 

• Risco Físico 

• Risco Biológico 

• Risco Ergonômico 

• Risco de Acidente 

 

1.11.1.1 Risco químico 

 

O risco químico é o perigo a que determinado indivíduo está exposto ao 

manipular produtos químicos que podem causar danos físicos, prejudicar a saúde dos 

trabalhadores e o meio ambiente. 

São exemplos de riscos químicos:poeiras, fumos, névoas, neblinas, gases, 

vapores. Os aerosóis podem ser encontrados na forma de gases e vapores, ou na 

forma de partículas. As partículas quando dispersas na atmosfera possuem 
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estabilidade de suspensão e dividem-se em: poeiras, fumos névoas, neblinas. (figura 

4)  

 

figura 4: riscos químicos 

 

1.11.1.2 Risco físico 

 

São exemplos de riscos físicos: ruídos, vibrações, radiação ionizante (raios-x, 

alfa, gama) radiação não-ionizante (radiação do sol, radiação de solda), temperaturas 

extremas (frio / calor), pressões anormais e umidade.(figura 5)  

 

 

figura 5: riscos físicos 

 

1.11.1.3 Risco biológico 

 

Nos microorganismos, os exemplos de risco biológico são: as bactérias, os 

fungos, os protozoários,os parasitas e alguns bacilos (ex: bacilo de Koch) e os vírus. 

(figura 6)  

Agentes  
químicos  

Vias d e  
penetração  

Respiratória Cutânea Digestiva 
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figura 6: riscos biológicos 

 

1.11.1.4 Risco ergonômico 

 

São considerados riscos ergonômicos os locais de trabalho inadequados 

(antiergonômicos), o levantamento e transporte de pesos sem meios auxiliares 

corretos, a postura inadequada, erro de concepção de rotinas e serviços, mobiliário 

inadequado. (figura 7)  

 

figura 7: riscos ergonômicos 

 

1.11.1.5 Risco de acidentes 

 

Podem ser variados: falta de iluminação, probabilidade de incêndio, explosão, 

piso escorregadio, armazenamento, arranjo físico e ferramentas inadequadas, 

máquina defeituosa, mordida de cobra, aranha, escorpião. (Figura 8)  

AGENTES ERGONÔMICOS 

SITUAÇÃO DE ESTRESS FÍSICO 
E/OU PSÍQUICO 

 

ESFORÇO FÍSICO INTENSO 

LEVANTAMENTO E TRANSPORTE  
MANUAL DE PESO  

IMPOSIÇÃO DE RITMOS  
EXCESSIVOS 

 

JORNADA DE TRABALHO  
PROLONGADA 

 

EXIGÊNCIA DE POSTURA  
INADEQUADA 

 
CONTROLE RÍGIDO  
DE PRODUTIVIDADE 

 
TRABALHO EM TURNOS  

E NOTURNO 

 
MONOTONIA E REPETITIVIDADE 
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figura 8: riscos de acidentes 

 

1.12 GERENCIAMENTO DE RISCO 

 

É o processo de tomada de decisão, que envolve fatores políticos, sociais, 

econômicos, administrativos e de engenharia. (COSTA, 2000)   

Para criar um ambiente de trabalho saudável, uma empresa 

precisa considerar as vias ou as áreas de influência onde as 

ações possam melhor ocorrer, bem como os processos mais 

eficazes pelos quais os empregadores e os trabalhadores possam 

empreender ações. (OMS, 2010) 

 O primeiro documento na área de avaliação de riscos em saúde foi publicado 

pela Academia Nacional de Ciências (National Research Council – NRC) em 1983 nos 

Estados Unidos. Este documento caracteriza os efeitos adversos de agentes na saúde 

humana e está dividido em quatro partes: identificação do risco; avaliação dose-

resposta; avaliação da exposição e caracterização do risco. (Brilhante, 2004) 

  

1.13 DA ATUALIDADE 

 

Existe também o risco de que agentes etiológicos novos e com alta letalidade 

possam ser utilizados como armas biológicas em ataques terroristas, o que vem 

mobilizando as forças de segurança dos países desenvolvidos. 

Contudo, mais importante do que esse perigo é a possibilidade bastante real 

do tráfico global de viroses em poucas horas, de um continente a outro através das 

viagens aéreas (Cardoso & Navarro, 2007). 

 

 

 

AGENTES 

ILUMINAÇÃO INADEQUADA 

ARRANJO FÍSICO INADEQUADO 

ELETRICIDADE 

FERRAMENTAS INADEQUADAS  
OU DEFEITUOSAS 

 
MÁQUINAS E EQUIPAM ENTOS 

SEM PROTEÇÃO  

 
PROBABILIDADE DE INCÊNDIO  
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1.14 ENGENHARIA DE SOFTWARE 

 

Segundo Fritz Bauer (1969) “ Trata-se de estabelecer o uso de sólidos 

princípios de engenharia para que se possa obter economicamente um softwareque 

seja confiável e que funcione eficientemente em máquinas reais.” 

 

1.15 NORMA ABNT ISO/IEC 17025: 2005 

 

 A norma ABNT NBR ISO/IEC17025, que estabelece requisitos e procedimentos 

para acreditação de laboratórios de ensaio e calibração de equipamentos diante de 

um órgão regulamentador, no caso do Brasil, o INMETRO - Instituto Nacional de 

Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial.  

 A norma ISO/IEC 17025 é resultado de uma revisão feita pelo Working  

 Group 10 (WG 10) da ISO/CASCO (Committee on Conformity Assessment), da 

ISO/IEC Guia 25, escrita em 1978. Essa revisão, iniciada em 1995, teve como objetivo 

suprir as lacunas sobre a aplicação e interpretação de seus itens, como por exemplo, 

o conteúdo mínimo a ser apresentado na declaração da política da qualidade do 

laboratório e as operações relacionadas às amostragens e o uso de meios eletrônicos.  

 A norma 17025 estabelece requisitos gerenciais e técnicos para a competência 

de laboratórios em fornecer resultados de ensaios e calibração tecnicamente validos. 

Laboratórios executem serviços de calibração e/ou de ensaios, em atendimento à 

própria demanda interna ou de terceiros, independente ou vinculado a outra 

organização, público ou privado, nacional ou estrangeiro, independente do seu porte 

ou área de atuação. Sendo assim dividem-se em: 1° parte – fornecedor realiza ensaio 

em seu próprio produto 2° parte – o cliente realiza ensaio no produto do fornecedor 3° 

parte – o laboratório que realiza o ensaio não possui interesse sobre o produto  

 Tem como um de seus objetivos estabelecer um padrão internacional e único 

para atestar a competência dos laboratórios para realizarem ensaios e/ou calibrações, 

incluindo amostragem. Tal padrão facilita o estabelecimento de acordos de 

reconhecimento mútuo entre os organismos de credenciamento nacionais.  

Conforme os parâmetros estabelecidos por essa norma, o laboratório deve 

observar os requisitos preconizados pela ANVISA e o INCQS(Fialho,2010). 
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 [...] ter políticas e procedimentos para assegurar a proteção das informações 

confidenciais e direitos de propriedade dos seus clientes, incluindo os procedimentos 

para proteção ao armazenamento e à transmissão eletrônica dos resultados. 

 [...] Generalidade – o laboratório deve estabelecer e manter procedimentos 

para controlar todos os documentos que fazem parte do seu sistema da qualidade 

(gerados internamente ou obtidos de fontes externas), tais como regulamentos, 

normas, outros documentos normativos, métodos de ensaio e/ou calibração, assim 

como desenhos, softwares, especificações, instruções e manuais. 

 [...] O laboratório deve estabelecer e manter procedimentos para identificar, 

coletar, indexar, acessar, arquivar, armazenar e dispor os registros técnicos e da 

qualidade. Os registros da qualidade devem incluir relatórios de auditorias internas e 

de análises críticas pela gerência, assim como registros de ações corretivas e 

preventivas. 

 

1.16 SISTEMAS DE INFORMAÇÃO 

 

 Segundo Carvalho (2009)“Sistemas de informação(SI) são sistemas que 

permitem a coleta, o armazenamento, o processamento, a recuperação e a 

disseminação de informações. Hoje, quase sem exceção, os SI baseiam-se no 

computador, e apóiam as funções operacionais, gerenciais e de tomada de decisão.” 

 

 

1.16.1 Sistemas de informação em saúde 

 

 Segundo Carvalho (2009)” ... é todo e qualquer sistema que permita a coleta, o 

armazenamento, o processamento, a recuperação e a disseminação de informações, 

baseadas em computador, e que apoiam as funções operacionais, gerenciais e de 

tomada de decisão de interesse da saúde.” 

 

1.17 PROTÓTIPO DE SISTEMA DE INFORMAÇÃO 

 

 O desenvolvimento da construção de modelos em linguagens de computação 

abriu novas perspectivas de experimentação com os sistemas prototipados. Passou-

se a simular o comportamento dos sistemas de uma forma dinâmica, possibilitando-
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se, assim, o teste de hipóteses, de um modo que seria impossível para os métodos 

experimentais tradicionais (FORRESTER, 1961 apud CASTRO, 1999). 

A prototipação é um processo que capacita o desenvolvedor a 

criar um modelo do software que será implementado. O modelo 

pode assumir uma das três formas: (1) um protótipo em papel ou 

modelo baseado em PC que retrata a interação homem-máquina 

de uma forma que capacita o usuário a entender quanta interação 

ocorrerá; (2) um protótipo de trabalho que implementa algum 

subconjunto da função exigida do software desejado; ou (3) um 

programa existente que executa parte ou toda a função desejada, 

mas que tem outras características que serão melhoradas em um 

novo esforço de desenvolvimento. (Presmann, 2006) 
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2 OBJETIVO GERAL 

 

Especificar1 um protótipo de sistema de controle de riscos em laboratórios de 

vigilância sanitária a ser disponibilizado inicialmente para o ambiente Intranet, no 

Instituto Nacional de Controle da Qualidade em Saúde. 

 

2.1 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

• Pesquisar em sites governamentais (ANVISA, INPI, MS e MTE) com o objetivo de 

buscar sistemas iguais ou similares; 

 

• Levantar necessidades de informatização, bem como possíveis demandas 

reprimidas no que tange a controle de riscos ambientais em laboratórios; 

 

• Estudar e coletar informações sobre riscos de natureza diversa em documentos, 

procedimentos operacionais padrão ou relatórios, presente nos processos de 

trabalho desenvolvidos no INCQS;  

 

• Analisar e identificar quais as bases de dados, e seus respectivos catálogos a 

serem utilizados para povoar o futuro software; 

 

• Projetar estrutura para uma base de dados com a finalidade de colher informações 

dos níveis de riscos do INCQS; 

 

• Pesquisar soluções tecnológicas viáveis quanto à construção do sistema;  

 

• Documentar o fluxo de dados do sistema; 

 

• Documentar a modelagem do banco de dados do sistema; 

 

• Elaborar a especificação do protótipo do sistema 
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3 METODOLOGIA 

 

 Para a construção do protótipo, o método escolhido foi o de desenvolvimento 

de sistemas orientados a objetos (levantamento, análise, projeto, implementação, 

testes e implantação), baseado numa abordagem interativa e incremental e dirigido 

por casos de uso, através de ciclos de vida iterativo e refinamentos sucessivos do 

processo em questão. Na fase de prototipação somente as fases levantamento, 

análise e projeto são contemplados. (Figura 10)   

 

 

 

Figura 9: Fases de Desenvolvimento de Sistemas Orientados a Objetos(Bezerra, 

2002) 

 

3.1 PRÉ - LEVANTAMENTO DE DADOS 

 

Tendo em vista a inexistência e a indisponibilidade de softwares relacionados 

ao tema controle de riscos laboratorial, e a necessidade de se construir um banco de 

dados especializado nesse tema que pudesse subsidiar as demandas iniciais de 

informação, optou-se em adotar as recomendações prescritas nas literaturas abaixo 

e posteriormente retificadas/ratificadas junto aos usuários, através da pesquisa de 

informação, a fim de auxiliar nas questões das reais necessidades dos coordenadores 

de GT, chefes de departamentos, CIBio e demais funcionários do INCQS. Este 

procedimento visou suprir as demandas das tabelas de dados do protótipo do sistema.  

Dessa forma, foram realizados vários levantamentos preliminares no instituto 

prospectando a existência de processos que pudessem aproveitar a portabilidade das 

informações para a migração no banco de dados do sistema proposto. O foco maior 
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nesse quesito foi o de racionalizar o trabalho, e, principalmente ganho de 

produtividade.  

 

• Diagnóstico Preliminar de Riscos Presentes nas Atividades Desenvolvidas na 

Fiocruz; CTBio/Fiocruz; Comitê de Identificação e Prevenção de Riscos 

 

• Manual para a Identificação da Percepção dos Riscos em Laboratórios de Saúde 

Pública; Leila Macedo Oda (Org); MS, Fiocruz 

 

• NORMA ABNT ISO/IEC 17025: 2005;  

 

• Pesquisas em sites governamentais (ANVISA, INPI, Ministério da Saúde e 

Ministério do Trabalho e Emprego) com o objetivo de buscar sistemas iguais ou 

similares. 

 

3.1.1 Levantamento preliminar 1 

 

 A Sra. Andrea Raed Gandra Pinto, responsável pelo Setor de Recursos 

Humanos - SRH do INCQS nas questões:  

1. Cursos de aperfeiçoamento realizados pelos servidores do INCQS; 

Ficou acertado que o SRH cederá às informações relativas a essa solicitação 

a fim de serem aproveitadas na tabela curso do banco de dados do Sistema. 

2. Notificação de acidentes ocorridos com servidores nas dependências do 

INCQS. 

 Nessa questão não houve nenhum aproveitamento, pois esse controle é 

realizado pelo Núcleo de Estudo da Saúde do Trabalhador - NUST da Fiocruz. 

 

3.1.2 Levantamento preliminar 2 

 

Os funcionários, Mário Henrique B. Farias, Flávio F. Arcoverde, Alberto L. da 

Silva e Marcelo de C. Nunes do Serviço de Informática do INCQS, nas questões 

envolvendo portabilidade de tecnologia, ferramentas de TI e banco de dados. 
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3.1.3 Levantamento preliminar 3 

 

 A Sra. Cristina Maia Cruz, Coordenadora da CIBio do INCQS, na questão das 

informações necessárias para compor a base de dados do sistema. Nessa entrevista, 

discutiu-se necessidades básicas para o projeto. A Sra. Cruz, recebeu alguns dos 

protótipos de formulários e relatórios de grupos de riscos para serem avaliados e 

confirmou a necessidade da implantação de uma ferramenta para auxílio da CIBio do 

INCQS no controle dos riscos ambientais em laboratórios. 

  

3.2 PROTÓTIPOS DO SISTEMA 

 

 Na organização da apresentação desse trabalho foram selecionados alguns 

protótipos de telas, formulários de coleta de dados de riscos e relatórios para indicar 

as possíveis simulações de etapas que futuramente, o sistema ao ser desenvolvido, 

executará. 

Esses objetos foram apresentados somente como exemplos para o cliente 

(INCQS) dar o aceite ou recusá-lo. Foram apresentados sete protótipos de telas, cinco 

protótipos de formulários para coleta de dados de riscos, três protótipos de relatórios 

de controle de riscos e duas consultas de vídeo na seção apêndices, dessa 

monografia. (Apêndices 65-81) 

  

3.3 PLANOS DE EXECUÇÃO DO PROJETO 

 

Nesse item é descrito o perfil de cada unidade organizacional (INCQS) de 

vigilância sanitária a fim de atender às demandas do cliente, os aspectos 

relacionados, bem como seu escopo, prazos e objetivos gerais contemplados pelo 

sistema. Nessa fase as principais atividades consideradas foram: 

 

3.3.1 Identificação do cliente 

 

Dados do cliente 

• Nome do Cliente: INCQS  – Instituto Nacional de Controle da Qualidade em Saúde; 

• Endereço: Av.Brasil, 4365 – CEP: 21040-900 - Manguinhos Rio de Janeiro/RJ. 
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• Fone: (0xx21) 3865-5151 FAX: 2290-0915 

• Diretor: Eduardo Leal 

• Funcionários que cooperaram com o projeto: Andreia/ Cristina/ Mário / Alexsandro; 

• Ramo de negócio: Instituição federal de controle da qualidade em saúde; 

• Região de atuação: sudeste; 

• Infra-estrutura Tecnológica: possui um parque computacional instalado com uma   

boa qualidade de hardware e software. Servidor de aplicação, servidor de email e um 

quadro técnico de profissionais devidamente treinados e capacitados; 

• Responsável pelo Levantamento: Paulo Cesar Moreno Guimarães 

 

3.3.2 Identificação do sistema solicitado 

 

Título: Sistema de Controle de Riscos em Laboratórios de Vigilância Sanitária 

 

1) Finalidades (Objetivos):Obter informações dos riscos ambientais em laboratórios 

a que estão submetidos os servidores que atuam nos laboratórios de vigilância 

sanitária, como também imprimir relatórios gerenciais para tomadas de decisões 

estratégicas nas questões de biossegurança. 

 

2) Problemas relatados pelo usuário: Ausência de processos informatizados 

direcionados à identificação e ao controle de riscos ambientais em laboratórios a 

fim de otimizar a emissão de relatórios gerenciais focado nesse objetivo.  

 

3) Necessidades do usuário: Projetar um Sistema de Informação, com a finalidade 

de auxiliar no controle dos riscos ambientais em laboratórios, auxiliar na 

construção de mapa de riscos e auxiliar na execução dos procedimentos 

operacionais de controle de riscos ambientais nos laboratórios da vigilância 

sanitária e do INCQS. 

 

4) Segurança sugerida: Módulo de acesso ao menu principal através de senha com 

acesso estabelecido por privilégio. Somente o administrador geral terá permissão 

de acesso à principal rotina de parametrização e configuração de senhas. 

 

Responsável pelo levantamento: Paulo Cesar Moreno Guimarães 
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3.3.3 Viabilidade técnica do projeto 

 

- Recursos Humanos: descrição do perfil dos profissionais que serão inseridos no 

projeto. 

 

- Infraestrutura do Projeto: todos os recursos de hardware, software do (lan, intranet, 

internet, servidores de aplicação e desktops) do INCQS; 

 

- Recursos Tecnológicos: 

 

Software 

 

• Editor de Texto / Planilha Eletrônica - Software da plataforma Ms Windows XP 

/ Seven; 

• Servidor de rede - Software da plataforma Ms Windows; 

• Software de desenvolvimento - HTML, DHTML, ASP, ASP.NET, JAVASCRIPT, 

SQL e Java; 

• MS-PROJECT 2003 (Gerencia de Projetos) - Software da plataforma Ms 

Windows; 

• Custos: R$ 0,00 

 

• Tipo de recurso - Ambiente de desenvolvimento, equipamentos e software. 

 

3.4 DEFINIÇÕES DO SISTEMA 

 

 Esta etapa define um nome para o sistema, descrição da finalidade do projeto, 

resumo do processo padrão adotado no cliente, descrição das suas expectativas, 

quais as funcionalidades que o projeto do sistema deverá contemplar, e ainda 

identificação se o sistema possuirá interface com algum já existente. 
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3.4.1 Protótipo gerado 

 

 O Sistema de Controle de Riscos em Laboratórios de Vigilância Sanitária -

SIRIS tem como principal objetivo cadastrar, catalogar e controlar as informações 

referentes à unidade organizacional, departamentos, laboratório/GT, setores, 

funcionários, grupo de riscos, acidente de trabalho, cursos, EPI, EPC, senhas, 

consultas e emissão de relatórios gerenciais dos grupos de riscos a que estão 

submetidos os servidores dos laboratórios de Vigilância Sanitária. 

 

3.4.2 Cliente alvo 

 

 Inicialmente os laboratórios de referência da ANVISA, os laboratórios Centrais 

de Saúde – LACEN, laboratórios de vigilância sanitária dos estados e municípios - 

VISAS, Agencia Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA e hemocentros. 

. 

3.5 LEVANTAMENTOS DE REQUISITOS 

 

 Nessa etapa é feita a identificação e definição dos requisitos funcionais e não 

funcionais para as atividades de construção do sistema. 

 

3.5.1Identificação dos requisitos 

 

Esta etapa consiste em entender o que deve ser feito em termos de requisitos  

e o que se espera obter como resultado. 

 

3.5.2 Análise dos requisitos funcionais 

 

Refletem funcionalidades a serem implementadas no sistema de modo a 

satisfazer às regras de negócio. 

 

3.5.2.1 Produto gerado 

  

 Levantamento e análise dos requisitos funcionais: 
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 R1 =   Cadastro da Unidade Organizacional 

 R2 =   Cadastro de Departamentos 

 R3 =   Cadastro de Laboratórios/GT 

 R4 =   Cadastro de Setores 

 R5 =   Cadastro de Funcionários 

 R6 =   Cadastro de Grupo de Riscos 

 R7 =   Cadastro de Acidentes de trabalho 

 R8 =   Cadastro de Cursos 

 R9 =   Cadastro EPC 

 R10 = Cadastro EPI 

 R11 = Cadastro de Senhas 

 R11 = Consulta de Grupo de Riscos por departamento. 

 R12 = Emissão/Impressão de Grupo de Riscos por unidade organizacional 

 R13 = (Autenticação de Usuários e Senhas). 

 R10 = Consulta de Grupo de Riscos por laboratório 

 R11 = Lançamento e movimentação de funcionários 

 R12 = Lançamento e Movimentação de EPC 

 R13 = Consulta Geral por Unidade Organizacional quanto aos Acidentes de 

trabalho 

 R14 = Cadastro de senhas 

 R15 = Autenticação de usuários e senhas. 

 R16 = Consulta geral por grupo de riscos e/ou tamanho do risco 

 R17 = Consulta geral por grupo de riscos por departamento 

 R18 = Consulta geral por grupo de riscos por laboratório 

 R19 = Consulta geral por acidente de trabalho 

 R20 = Controle dos riscos ambientais em laboratórios 

 

3.5.3 Análise dos requisitos não funcionais 

  

Nesta etapa são incluídas as interfaces externas, restrições de desempenho, 

banco de dados, plataforma de desenvolvimento, documentação para o usuário final 

e/ou outros documentos que por ventura a fase de análise vier a produzir. (Tabela1) 
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Facilidade de uso   Implementado com tecnologias que 

promovem uma fácil utilização do 

sistema através de um WEB Browser e 

recursos da internet. 

Configuração mínima de Hardware  

Usuário Computador com as configurações 

iguais ou superior de 2.4 GHz. 256 

Mbytes de RAM, HD 40 Gbytes. 

Administrador geral Computador com as configurações 

iguais ou superior de 4 GHz. 4 Gbytes 

de RAM, HD 320 Gbytes. 

Tipo de Interface Utilizando o próprio browser do usuário 

Segurança Controle de senhas da lan e dos 

usuários do sistema por camadas de 

privilégios. 

Sistema operacional do usuário Microsoft Windows  XP ou Seven 

Suporte Helpdesk, email ou telefone 

 

Tabela1: Tabela de Análise dos Requisitos não Funcionais 

 

3.5.4 Documentos produzidos pelos requisitos funcionais e não funcionais do projeto 

 

• Descrição textual do sistema (definição, objetivos, processos atuais, 

expectativas da Unidade Organizacional;  

• Listagem dos requisitos (em forma de tabela); 

o Número de requisitos; 

o Descrição do requisito; 

o Classificação do requisito; 

o Prioridade. 

  

Após a conclusão desta fase de levantamento de requisitos agenda-se uma 

nova visita a unidade organizacional. De posse dos artefatos produzidos até 

esta fase, a unidade organizacional poderá validar as informações levantadas 
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e formalizadas. Uma vez em concordância com o que for apresentado, a 

unidade organizacional deverá assinar um termo cujo modelo é sugerido pela 

metodologia. Este procedimento poderá se repetir até que a unidade 

organizacional esteja de acordo com as informações presentes nos artefatos 

apresentados. 

 

3.6 CASOS DE USO 

 

 Nesta fase é elaborado o diagrama e a especificação dos casos de uso do 

sistema. A meta nessa etapa requer dependência de uma atividade de compreensão 

mínima dos requisitos do sistema, as quais devem estar expressas no documento de 

requisitos de projeto. 

 

3.6.1 Diagrama de Caso de Uso 

  

 O Diagrama de casos de uso deverá conter todos os requisitos já identificados, 

as interfaces com sistemas já existentes no cliente e os atores envolvidos. (figura 12) 

 

 

Figura 10: Diagrama de Caso de Uso 
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3.7 DESCRIÇÃO EM ALTO NÍVEL 

  

 Descrição, de forma sucinta, da especificação essencial de requisitos. É útil 

para o entendimento do grau de complexidade e funcionalidade do sistema para que 

se determine seu escopo.  

 

Produto gerado 

 

Caso de Uso: (R1) Cadastro da Unidade Organizacional  

Atores: Administrador 

Descrição: Este procedimento consiste em realizar o cadastro da unidade 

organizacional a fim de compor o banco de dados do sistema SIRIS com os dados 

existentes da unidade, com os seguintes atributos: cod_unid, cod_vig_med, 

nome_unid, tot_func_unid, responsavel_preenchimento, nome_diretor_unid , tel_unid 

, fax_unid , email_unid , site_unid. Também estão inseridas as funções consulta, 

relatórios, alteração e exclusão das unidades organizacionais. 

Referência: R1 

 

Caso de Uso: (R2) Cadastro de Departamentos 

Atores: administrador ou administrador setorial 

Descrição: Este procedimento consiste em realizar o cadastro dos departamentos a 

fim de compor o banco de dados do sistema SIRIS com os dados existentes da 

unidade organizacional, com os seguintes atributos: cod_dept, cod_unid, nome_dept, 

loc_dept, tot_func_dept, resp_dept, tel_dept, metragem_dept, 

nivel_de_biosseguranca. Também estão inseridas as funções consulta, relatórios, 

alteração e exclusão dos departamentos. 

Referência: R1, R2 

 

Caso de Uso: (R3) Cadastro de Laboratórios/GT 

Atores: administrador ou administrador setorial ou usuário com privilégio 

Descrição: Este procedimento consiste em realizar o cadastro dos laboratórios/GTs a 

fim de compor o banco de dados do sistema SIRIS com os dados existentes da 

unidade unidade organizacional, com os seguintes atributos: cod_lab, cod_dept, 

nome_lab, local_lab, metragem_lab, tot_func_lab, nome_resp_lab, tel_lab, 
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nivel_de_biosseguranca. Também estão inseridas as funções consulta, relatórios, 

alteração e exclusão dos laboratórios/GTs. 

Referência: R2, R3 

 

Caso de Uso: (R4) Cadastro de Setores 

Atores: administrador setorial ou usuário com privilégio 

Descrição: Este procedimento consiste em realizar o cadastro dos setores a fim de 

compor o banco de dados do sistema SIRIS com os dados existentes da unidade 

unidade organizacional, com os seguintes atributos: cod_setor, cod_lab,  nome_setor, 

local_setor, metragem_setor, tot_func_setor, nome_resp_setor, tel_setor 

nivel_de_biosseguranca. Também estão inseridas as funções consulta, relatórios, 

alteração e exclusão dos setores. 

Referência: R3, R4 

 

Caso de Uso: (R5) Cadastro de funcionários 

Atores: administrador setorial ou usuário com privilégio 

Descrição: Este procedimento consiste em realizar o cadastro dos funcionários a fim 

de compor o banco de dados do sistema SIRIS. com os seguintes atributos: matr_func, 

cod_setor, nome_func, vinculo_func, data_nasc_func, formacao_func, cargo_func, 

atividade_func, natureza_atividade_func,tempo_atividade_func, carga_hor_func. 

Também estão inseridas as funções consulta, relatórios, alteração e exclusão dos 

setores. 

Referência: R5, R4 

 

Caso de Uso: (R6) Cadastro de grupo de riscos 

Atores: administrador setorial ou usuário com privilégio 

Descrição: Este procedimento consiste em realizar o cadastro dos grupos de riscos a 

fim de compor o banco de dados do sistema SIRIS, com os seguintes atributos: 

cod_risco , cod_setor, grupo_risco,  tamanho_risco, descricao_risco. Também estão 

inseridas as funções consulta, relatórios, alteração e exclusão dos setores. 

Referência: R6, R4 

 

Caso de Uso: (R7) Cadastro de acidente de trabalho 

Atores: administrador setorial ou usuário com privilégio 
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Descrição: Este procedimento consiste em realizar o cadastro dos acidentes de  

trabalho a fim de compor o banco de dados do sistema SIRIS, com os seguintes 

atributos: cod_acid, matr_func, cod_risco, tipo_acid, not_acid, descr_acid, data_acid, 

tot_func. Também estão inseridas as funções consulta, relatórios, alteração e 

exclusão dos acidentes. 

Referência: R7, R6, R5 

 

Caso de Uso: (R8) Cadastro decursos 

Atores: administrador setorial ou usuário com privilégio 

Descrição: Este procedimento consiste em realizar o cadastro de cursos realizados 

pelos funcionários a fim de compor o banco de dados do sistema SIRIS, com os 

seguintes atributos: Código, matr_func, nomel_curso, instituicao, tot_horas_do_curso, 

data_realizacao_curso. Também estão inseridas as funções consulta, relatórios, 

alteração e exclusão dos cursos. 

Serão importados dados da tabela aperfeiçoamentos do Serviço de Recursos 

Humanos –SRH do INCQS. 

Referência: R8, R5 

 

Caso de Uso: (R9) Cadastro de equipamento de proteção coletiva (EPC) 

Atores: administrador setorial ou usuário com privilégio 

Descrição: Este procedimento consiste em realizar o cadastro dos equipamentos de 

proteção coletiva a fim de compor o banco de dados do sistema SIRIS, com os 

seguintes atributos: cod_epc, cod_setor, descr_epc, revisao, data_ultima_revisao, 

data_manut_corr, data_manut_prev, n_patrimonio. Também estão inseridas as 

funções consulta, relatórios, alteração e exclusão do equipamento de proteção 

coletiva. 

Referência: R9, R4 

 

Caso de Uso: (R10) Cadastro de equipamento de proteção individual (EPI) 

Atores: administrador setorial ou usuário com privilégio 

Descrição: Este procedimento consiste em realizar o cadastro dos equipamentos de 

proteção individual a fim de compor o banco de dados do sistema SIRIS, com os 

seguintes atributos: codigo, cod_epi, cod_setor, descr_epi, unid_med_epi, qtde_epi, 
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Também estão inseridas as funções consulta, relatórios, inclusão, alteração e 

exclusão dos equipamento de proteção individual. 

Referência: R10, R4 

 

Caso de Uso: (R11) Cadastro desenhas 

Atores: administrador ou administrador setorial 

Descrição: Este procedimento consiste em realizar o cadastro dos privilégios e senhas 

individuais de cada usuário do sistema SIRIS a fim de compor o banco de dados, com 

os seguintes atributos: codigo, conta, senha, cod_setor , matr_func, email_func, 

Também estão inseridas as funções consulta, relatórios, inclusão, alteração e 

exclusão das senhas. 

Referência: R11, R5, R4 

 

Caso de Uso: (R12) Cadastro de vigilância médica 

Atores: administrador 

Descrição: Este procedimento consiste em realizar o cadastro da vigilância médica do 

sistema SIRIS a fim de compor o banco de dados, com os seguintes atributos: 

cod_vig_med, cod_unid, tipo_vig_med, periodo_vig_med, Também estão inseridas as 

funções consulta, relatórios, alteração e exclusão das vigilâncias médica 

Referência: R12, R1 

 

Caso de Uso: (R13) Cadastro de senhas 

Atores: administrador ou administrador setorial 

Descrição: Este procedimento consiste em realizar o cadastro dos administradores 

setoriais ou usuários, a fim de compor a política de segurança de acesso ao sistema 

SIRIS. Os atributos dessa tabela são os seguintes: codigo, conta, senha, matr_func, 

email_func, Também estão inseridas as funções consulta, relatórios, alteração e 

exclusão das senhas. Somente o administrador geral do sistema tem acesso a essa 

rotina. 

Referência: R13, R5 

 

Caso de Uso: (R14) Autenticação de usuários e senhas. 

Atores: usuário / administrador setorial. 
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Descrição: Este procedimento consiste realizar a operação de autenticação dos 

usuários no sistema, compreende o lançamento do login e senha do usuário e 

validação através do banco de dados do sistema. 

Referência: R14 

 

Caso de Uso: (R15) Consulta geral por grupo de riscos e/ou tamanho do risco 

Atores: usuário / administrador.setorial 

Descrição: Este procedimento consiste consultar as informações sobre os grupos de 

riscos do INCQS, através dos seguintes parâmetros de pesquisa: Nome do risco e/ou 

tamanho do risco. 

Referência: R2, R3, R4, R6. 

 

Caso de Uso: (R16) Consulta geral por grupo de riscos por departamento 

Atores: usuário / administrador.setorial 

Descrição: Este procedimento consiste consultar as informações sobre os grupos de 

riscos de um determinado departamento do INCQS, através dos seguintes parâmetros 

de pesquisa: código do departamento e nome do risco e/ou tamanho do risco. 

Referência: R2, R3, R4, R6 

 

Caso de Uso: (R17) Consulta geral por grupo de riscos por laboratório 

Atores: usuário / administrador.setorial 

Descrição: Este procedimento consiste consultar as informações sobre os grupos de 

riscos de um determinado laboratório do INCQS, através dos seguintes parâmetros 

de pesquisa: código do laboratório e nome do risco e/ou tamanho do risco. 

Referência: R2, R3, R4, R6 

 

Caso de Uso: (R18) Consulta geral por acidente de trabalho 

Atores: usuário / administrador.setorial 

Descrição: Este procedimento consiste em consultar as informações sobre os 

acidentes de trabalho ocorridos no INCQS em determinados períodos, através dos 

seguintes parâmetros de pesquisa: data início e data final. 

Referência: R2, R3, R4, R7. 

 

Caso de Uso: (R19) Controle dos riscos ambientais em laboratórios 
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Atores: Administrador setorial / usuários 

Descrição: Este procedimento consiste em realizar o controle dos riscos ambientais 

em laboratórios, através de relatórios periódicos dos departamentos. 

Referência: R2, R3, R4, R7. 

 

3.8 DIAGRAMA DO MODELO CONCEITUAL DE CLASSES 

 

 Nessa fase é elaborado o modelo conceitual de classes e o glossário ou 

dicionário do modelo. 

Em sua construção, a atividade considerou: 

• Os conceitos (ou entidades) representados por classes; 

• As associações, ou relacionamentos entre os conceitos; 

• As multiplicidades, atributos ou interfaces com sistemas já existentes. 

(figura 11) e (figura 12)  

 

 

 

Figura 11: Diagrama de Entidade e Relacionamento do protótipo 
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Figura 12: Diagrama de Fluxo de Dados - Cadastrar Catálogos nível 0 do protótipo 

 

3.9 DIAGRAMAS DE ESTADOS E ATIVIDADES 

 

 Nesta etapa o principal objetivo é elaborar os diagramas de estados e 

atividades do sistema. 

 

 3.9.1 Diagrama de estados 

 

 Ilustra os eventos e os estados interessantes de um objeto, analisando tanto o 

comportamento do objeto em resposta a um estímulo, como o seu ciclo de vida. Deve 

ser usado para a modelagem de sistemas com comportamento mais complexo. 

Compreendem basicamente estados de atividade, estados de ações, sinais e eventos. 

 

 3.9.2 Diagrama de atividades 

 

 Representa um tipo particular de diagrama de estados. Tem por finalidade 

mostrar um fluxo de atividades dentro de um sistema, dando uma visão dinâmica. É 

importante para a modelagem de funções dentro do sistema, focalizando o fluxo de 
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controle entre objetos. São as classes e instâncias, ligações, mensagens, parâmetros 

e valores de retorno. (figura 13) 

 

 

Figura 13: Diagrama de Atividade -Visão Cadastrar Grupo de Risco do protótipo 

 

 

3.10 DIAGRAMAS DE INTERAÇÃO 

 

 Fase de elaboração dos diagramas de interação (colaboração e seqüência). 

A finalidade dos diagramas de interação é “ilustrar como os objetos interagem 

através de mensagens para cumprir tarefas”. 

• Os representados em forma de grafo – são diagramas de colaboração;(figura 

14) 

• Os representados em forma de cercas – os diagramas de seqüência;(figura 15) 
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Figura 14: Diagrama de Colaboração Formato Grafo - Cadastrar Grupo de Risco do 

protótipo 

 

 

Figura 15: Diagrama de Colaboração Formato Sequência - Cadastrar Grupo de 

Risco 
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3.11 DIAGRAMAS DE CLASSES DO PROJETO 

 

 Essa etapa visa à construção do Diagrama de Classes de Projeto depende da 

construção prévia do modelo conceitual de classes e de diagramas de Interação. Este 

artefato ilustra as especificações para as classes de software. A partir dele, o analista 

de sistemas acrescenta detalhes às definições das classes. (Figura 16) 

Um diagrama de classes de projeto deve conter: 

• Classes, associações e atributos;  

• Interfaces; 

• Métodos; 

• Informação de tipo de atributo; 

• Navegabilidade; 

• Dependências. 

 

 

 

 

Figura 16: Tela do Access Diagrama de Entidade e Relacionamento e seus          

atributos 
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3.12 ESQUEMAS DE BANCO DE DADOS 

 

O objetivo dessa fase é a elaboração do esquema do banco de dados que consiste 

no detalhamento do modelo conceitual de dados. Neste ponto deve-se nomear: 

 

• Entidades;  

• atributos;  

• domínios;  

• validações; 

• relacionamentos;  

• Views; 

• Stored procedures;  

• Triggers. 

 

3.13 MODELO ARQUITETURAL 

 

 Nessa fase elaborou-se o modelo de arquitetura do sistema SIRIS a qual é o 

artefato que conterá a especificação da arquitetura mais indicada para o projeto. 

Abrange aspectos de comunicação de dados, tecnologias mais adequadas ao projeto, 

sistemas operacionais, sistemas gerenciadores de banco de dados, dentre outros. 

 

3.14 SEGURANÇA 

  

 Nessa fase de execução do projeto do sistema deve-se estabelecer 

mecanismos de segurança e controle para o sistema. Está relacionada à análise dos 

seguintes procedimentos, os quais devem ser incorporados ao sistema. 

• Controle de acesso ao sistema; 

• Restrição de acesso a dados confidenciais; 

• Controle de acesso a funcionalidades, determinados por níveis de permissões; 

• Registro e recuperação de atualizações (log);  

• Continuidade do projeto em caso de interrupções por queda de energia, parada 

de máquina, dentre outros; 

• Política de backups; 
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• Possibilidade de auditoria, a fim de se detectarem fraudes de dados. 

 No caso do Sistema SIRIS o primeiro nível de segurança será a local área

 network (LAN) do INCQS, onde qualquer usuário pretendente a utilizar o 

 SIRIS deverá está cadastrado.  

 Após essa primeira fase, um usuário nomeado administrador geral do SIRIS, 

com privilégio total, irá nomear os demais administradores setoriais, esses com 

privilégio apenas para cadastrar os usuários dos seus departamentos. 

 Qualquer operação efetuada no sistema como inclusão, alteração ou exclusão 

de qualquer informação, será contabilizada na conta do usuário executor do 

procedimento.  

 Nenhum usuário sem privilégio consegue atualizar informações cadastradas no 

banco por outro usuário, somente consegue efetuar essas atualizações em 

informações cadastradas por ele próprio. 

 O administrador setorial somente consegue alterar informações pertinentes ao 

seu departamento. 

 O administrador geral mesmo tendo privilégio total no SIRIS não está fora da 

contabilidade do sistema, ou seja, qualquer operação efetuada no SIRIS será 

contabilizada. 

 

3.15 ROTINA DE CONTROLE DE RISCOS 

 

 Nas entrevistas efetuadas com chefes de departamentos, coordenação da 

CIBio e alguns servidores do INCQS, foram percebidas as reais necessidades de um 

sistema de controle de riscos ambientais em laboratórios para o Instituto. A elaboração 

de uma proposta de rotina para esse tipo de controle envolve instâncias que 

disponham de maior poder de discussão e encaminhamento. Esse procedimento, de 

uma rotina periódica de controle de riscos ambientais em laboratórios, deverá ser 

debatida com ênfase entre a Direção do instituto, VDQUALI, CIBio e servidores com 

experiência em biossegurança para posteriormente, ser parametrizada com as 

funcionalidades do sistema SIRIS visando entrar em fase de produção. 

3.16 FERRAMENTAS DE APOIO 

 

 Com o objetivo de automatizar as atividades e melhorar a qualidade dos 

artefatos gerados, foram utilizadas na construção desse protótipo ferramentas para o 
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desenvolvimento de algumas atividades no processo de modelagem/desenvolvimento 

do sistema SIRIS. A tabela a seguir mostra algumas dessas ferramentas utilizadas. 

(tabela 2) 

 

Atividades Ferramentas/Fabricantes 

Identificação do Cliente  Editor de Textos MsWord 

Identificação do Serviço Solicitado  Editor de Textos MsWord 

Relatório de Recursos  Editor de Textos MsWord 

Documentos de Requisitos do Projeto  Editor de Textos MsWord 

Diagrama de casos de Uso  Rational Rose/MVCASE / JUDE 

Descrição em Alto Nível  Editor de Textos MsWord 

Priorização dos casos de uso  Editor de Textos MsWord 

Modelo Conceitual de Dados  Rational Rose/ MVCASE / JUDE 

Diagrama de Entidade e Relacionamento MsWord / MsPaint 

Diagrama Modelo Conceitual de Classe MsAccess / MsPaint 

Diagrama de Estados/Atividades  Rational Rose/ MVCASE / JUDE 

Diagrama de interação  Rational Rose/ MVCASE / JUDE 

Modelo de Arquitetura  Rational Rose/ MVCASE / JUDE 

Editor HTML Nvu 1.0 

 

Tabela 2: Análise dos Requisitos não Funcionais 
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4 RESULTADOS 

 

�4.1 PLANEJAMENTO 

 

 Os resultados obtidos no planejamento através da metodologia do 

desenvolvimento do protótipo do sistema SIRIS será dividida em fases de execução, 

onde cada fase será composta por um conjunto de atividades. Ao final de cada fase 

espera-se obter resultados diagramáticos ou textuais, dependendo da fase em 

questão. 

 

4.2 PLANO DE EXECUÇÃO DO PROJETO 

 

Descrever o perfil do cliente e identificar o serviço solicitado pelo mesmo, a fim 

de considerar os aspectos relacionados à gestão do projeto, bem como seu escopo, 

prazos e objetivos gerais. 

 Como resultado dessa fase é descrito o perfil de cada unidade organizacional 

(INCQS) de vigilância sanitária a fim de atender às demandas do cliente, os aspectos 

relacionados, bem como seu escopo, prazos e objetivos gerais contemplados pelo 

sistema. Nessa fase as principais atividades consideradas foram: 

 

• Contato Inicial com o Cliente 

• Levantamento de Recursos do Projeto 

 

�4.3 LEVANTAMENTO DE REQUISITOS 

 

• Definição do Sistema 

• Identificação dos Requisitos 

• Análise e Classificação dos Requisitos.  

 

�4.4 CASOS DE USO 

  

• Construção do Diagrama de Casos de Uso 

• Descrição em Alto Nível 
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• Priorização e Escalonamento dos Casos de Uso 

 

 

�4.5 CONSTRUÇÃO ANÁLISE 

 

• Modelo Conceitual de Classes;  

• Diagramas de Estados/Atividades.  

 

�4.6 PROJETO 

 

• Diagramas de Interação;  

• Diagrama de Classes do Projeto;  

• Esquema do Banco de Dados;  

• Diagrama do Modelo de Arquitetura. 

  

 A análise do modelo de arquitetura que melhor se caracteriza para o INCQS 

devido ao perfil adotado em sua estrutura de TI visando a implantação da fase piloto 

do sistema SIRIS para esta etapa foi a seguinte: 

 

 

 

Figura 17: Modelo Arquitetural do protótipo 
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4.7 CONSIDERAÇÕES FINAIS DA METODOLOGIA 

 

 Em projetos de sistemas de informação, as etapas da metodologia, construção 

e implementação, construção de testes, plano de implantação, pacote de entrega ao 

cliente, treinamento, avaliação do cliente na garantia da qualidade, não são 

contempladas na fase de prototipação. 

 Uma eficiente metodologia é vital na implementação de qualquer processo de 

mudança na organização. E para entendermos esse contexto, primeiramente 

precisamos compreender a definição científica da metodologia. Conforme revela 

Koche (1997), a metodologia é o estudo de procedimentos e técnicas a serem 

aplicados para a solução de problemas e criação de novos projetos ou processos, 

possibilitando sua execução com maior rapidez e qualidade. 

 A metodologia descrita na execução do sistema SIRIS tem como principal 

objetivo servir de base para construção de sistemas de informação, visando definir 

bem cada etapa do ciclo de vida do sistema, bem como servir de base para 

implementação de sistemas mais seguros e estáveis. 
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5 CONCLUSÃO 

 

Atualmente o INCQS não dispõe de um sistema informatizado de controle de 

riscos. Diante dessa realidade, a construção e implantação do sistema SIRIS em 

caráter piloto será de grande relevância para a instituição e, posteriormente, conforme 

política institucional, deverá ser multiplicado pelos LACEN. 

Após a sua implementação e, posteriormente, entrada em operação, o sistema 

SIRIS fornecerá subsídios aos profissionais da área no que tange à utilização de 

procedimentos adequados, minimizando o risco individual e coletivo, desta forma, 

prevenindo a ocorrência de danos decorrentes da manipulação de agentes de risco. 

Através de seus diversos recursos e diretrizes de biossegurança, 

incrementados com as normas técnicas da ABNT ISO IEC 17025:2005, NBR 

ISSO/IEC 12207, NBR ISSO/IEC 25051, NBR ISO/IEC 27001 e procedimentos 

operacionais padrão terá impacto direto na melhoria da qualidade das ações em 

saúde dos servidores que atuam nas atividades laboratoriais. 

A organização de informações técnico-científicas no campo da biossegurança 

na forma de um sistema de informações acessado através de recursos da plataforma 

Web permitirá aos pesquisadores identificar com grande agilidade os avanços 

realizados nesta área. 

A referida especificação desse protótipo e, futuramente, o desenvolvimento do 

sistema SIRIS, possibilitará controlar as áreas de riscos do INCQS e dos laboratórios 

de Vigilância Sanitária como um todo, fortalecendo assim a política de biossegurança 

em todo território nacional e dessa forma fomentando uma gestão mais segura e 

compartilhada no que tange ao controle de riscos ambientais em laboratórios para 

essas instituições. 

 A criação do sistema SIRIS deverá contribuir para a redução da fragmentação 

das informações na área da biossegurança. A sistematização das informações 

possibilitará a coleta de indicadores direcionados a fomentar diversas ações 

gerenciais no que tange ao controle de riscos ambientais em laboratórios de vigilância 

sanitária. 
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6 PERSPECTIVAS 

 

• Fornecer indicadores com o objetivo de mensurar as questões relativas aos 

riscos que estão envolvidos os departamentos, laboratórios/GT, setores e 

profissionais do INCQS. 

 

• Contribuir para a ampliação da percepção de risco dos profissionais do 

INCQS, buscando o estabelecimento de práticas e de procedimentos 

seguros; 

 

• Cooperar no processo de criação da metodologia de avaliação periódica de 

riscos, a fim de avaliar sua eficiência, além de disponibilizar informações 

atualizadas sobre o tema; 

 

• Participar na elaboração da rotina de monitoramento de riscos de natureza 

diversa presente nos processos de trabalho desenvolvidos nos laboratórios 

do INCQS; 

 

• Subsidiar a CIBio do INCQS no estabelecimento dos níveis de 

biossegurança dos laboratórios; 

 

• Auxiliar a CIBio na sinalização das áreas de risco do INCQS; 

 

• Colaborar com a CIBio na construção do mapa de risco do INCQS;  

 

• Pleitear através da Gestec/Fiocruz, a patente do SIRIS ao INPI por ser um 

software único nas suas funcionalidades;  

 

• Executar a fase II que visa à construção do software SIRIS como projeto 

final do mestrado profissional para a pós-graduação do INCQS. 
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GLOSSÁRIO DE INFORMÁTICA 

 

ASP: Active Server Pages - Estrutura de programação em script processadas pelo 

servidor para gerar conteúdos dinâmicos em páginas WEB. 

 

ASP.net: Geração posterior da tecnologia ASP citada acima. 

 

Atributos: objeto que representa os dados que você deseja associar a um elemento 

no programa que está sendo criado.  

 

Banco de Dados: Um conjunto de informações relacionadas entre si, referentes a um  

mesmo assunto e organizadas de maneira útil, com o propósito de servir de base para 

que o usuário recupere estas informações, tire conclusões e tome decisões. 

 

Byte: É um conjunto de 8 (oito) bits. Um byte é uma unidade que determina uma 

informação, que pode ser um caractere (letra) ou um código para um desenho na tela.  

 

DHTML: É um conjunto de tecnologias que juntas disponibilizam as ferramentas 

necessárias para tornar dinâmica a linguagem HTML 

 

Domínios: é um nome que serve para localizar e identificar conjuntos de 

computadores.  

 

Entidades: qualquer informação, concreta ou abstrata, incluindo associações entre 

entidades, abstraídos do mundo real e modelado em forma de tabela que guardarão 

informações no banco de dados. 

 

Especificação de um sistema: definir com rigor matemático os problemas para os 

quais se espera que o software responda. 

 

GByte: Um milhão de bytes. 

 

GHz: Um milhão de Hertz. 
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HD (Hard Disk): Disco rígido. É um dispositivo de armazenamento não volátil que 

armazena dados digitalmente em discos com superfícies magnéticas. 

 

Hertz: Unidade de frequência que define a velocidade de resposta do processador. 

 

HTML: Acrônimo para a expressão inglesa HyperText Markup Language, que significa 

Linguagem de Marcação de Hipertexto. É uma linguagem de marcação utilizada para 

produzir páginas na Web. 

 

Java: Linguagem de programação de autoria de Patrick Naughton, Mike Sheridan e 

James Gosling, da empresa americana Sun Mycrosystems, criada em 1995 destinada 

à criação de desenhos, textos e pinturas animadas e/ou interativas especificamente 

para aproveitar as potencialidades da Internet.  

 

JavaScript: Linguagem baseada em scripts, desenvolvida pela Netscape 

Communications e pela Sun Microsystems, que combinada ao HTML confere mais 

dinamismo e interatividade às páginas de um site. 

 

LAN(Local area network): Uma rede que conecta computadores e diversos periféricos 

localizados em uma área geográfica restrita. 

 

Mbytes: Mil bytes 

 

MS Access: Microsoft Access (nome completo Microsoft Office Access), também 

conhecido por MSAccess, é um sistema de gerenciamento de banco de dados da 

Microsoft. 

 

MS PROJECT 2003: software de gestão de projetos (ou gerência de projetos) 

produzido pela Microsoft. 

 

 

RAM: memória temporária do computador, usada pelo processador para armazenar 

os dados utilizados no momento, como por exemplo o funcionamento de programas. 
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Requisitos não funcionais: descrevem qualidades do sistema (como o sistema é) ao 

invés de funcionalidades (o que ele faz). 

 

Script: Lista de comandos que podem ser executados sem interação do usuário. 

 

Stored procedures: Procedimento armazenado é uma coleção de comandos em SQL 

para dispensação de Banco de dados. Encapsula tarefas repetitivas, aceita 

parâmetros de entrada e retorna um valor de status (para indicar aceitação ou falha 

na execução). 

 

SQL (Structured Query Language): Linguagem de Consulta Estruturada é uma 

linguagem de pesquisa declarativa para banco de dados relacional (base de dados 

relacional). 

 

Triggers: Gatilho ou trigger é um recurso de programação executado sempre que o 

evento associado ocorrer. Trigger é um tipo especial de procedimento armazenado, 

que é executado sempre que há uma tentativa de modificar os dados de uma tabela 

que é protegida por ele. 

 

Views: uma visão , ou vista  (em inglês view ), é um conjunto resultado de uma consulta 

armazenada sobre os dados, em que os usuários do banco de dados podem consultar 

simplesmente como eles fariam em um objeto de coleção de banco de dados 

persistente. 
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APÊNDICE A - PROTÓTIPO DE TELA 

 

TELA  A.1   
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APÊNDICE A - PROTÓTIPO DE TELA 

 

TELA  A.2  
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APÊNDICE A - PROTÓTIPO DE TELA  

 

TELAA.3 
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APÊNDICE A - PROTÓTIPO DE TELA  

 

TELAA.4 
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APÊNDICE A - PROTÓTIPO DE TELA 

 

 TELA  A.5  
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APÊNDICE A - PROTÓTIPO DE TELA  

TELA  A.6 
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APÊNDICE A - PROTÓTIPO DE TELA  

 

TELA  A.7 
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APÊNDICE B - PROTÓTIPO DE FORMULÁRIO 

 

FORMULÁRIO B.1 
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APÊNDICE B - PROTÓTIPO DE FORMULÁRIO 

FORMULÁRIO B.2 
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 APÊNDICE B - PROTÓTIPO DE FORMULÁRIO 
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